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1.
INTRODUÇÃO
Na sua maioria, os bens e serviços de que dispomos já se encontram normalizados, embora isso nem sempre seja aparente. As normas são forças invisíveis que garantem o bom funcionamento das coisas. 
No sistema de normalização europeu, têm sido desenvolvidas normas nos domínios em que as partes interessadas têm identificado e prosseguido interesses comuns definindo soluções técnicas. Um dos principais incentivos ao desenvolvimento de normas europeias é a uniformidade da sua aplicação em todo o mercado único europeu, substituindo as normas nacionais. Sempre que possível, são também baseadas em normas internacionais, o que facilita o comércio internacional. Um incentivo adicional para a criação de normas europeias tem sido, para alguns produtos, a existência de um quadro legal harmonizado e estável que permita às normas europeias desenvolver soluções técnicas para demonstrar o cumprimento da lei.

Caixa 1: O sistema de normalização europeu
As organizações europeias de normalização são o CEN
 (Comité Europeu de Normalização), o CENELEC (Comité Europeu de Normalização Electrotécnica) e o ETSI (Instituto Europeu de Normas das Telecomunicações). A Directiva 98/34/CE
 reconhece estas organizações para o desenvolvimento de normas europeias e faz uma definição de norma europeia. Os princípios a aplicar às relações e à cooperação entre o CEN, o CENELEC, o ETSI e a Comissão Europeia e a Associação Europeia de Comércio Livre são estabelecidos em orientações gerais. Em 28 de Março de 2003 foi adoptada uma versão revista dessas orientações (JO C 91 de 16.04.2003).

As normas contribuem para o desenvolvimento económico e social. Na medida em que definem a forma como um produto é feito, utilizado, mantido e tratado no fim da sua vida útil, ou em que contribuem para a amostragem, ensaio e análise de produtos ou materiais tendo em conta o seu comportamento ou condições ambientais, as normas podem ter grande influência no impacto exercido pelos produtos e serviços no ambiente. Embora as exigências colocadas pelas regras técnicas sejam obrigatórias, muitos milhares de normas técnicas são desenvolvidos voluntariamente pelas empresas, por estruturas ad hoc como fóruns e consórcios, ou no âmbito dos órgãos formais de normalização. As partes envolvidas nestes processos já investiram e continuarão a investir importantes recursos em termos de tempo dedicado pelos peritos, de know-how técnico e de despesas com reuniões. As normas são essenciais enquanto instrumentos facultativos e é vital que todas as partes envolvidas no seu desenvolvimento tirem o máximo partido do seu potencial e aumentem assim a contribuição que dão para a protecção do ambiente. 

2.
OBJECTIVO E ÂMBITO
O desenvolvimento sustentável é uma prioridade para a UE, procurando o equilíbrio entre as considerações de ordem económica, social e ambiental
. As normas europeias tratam muitas vezes de aspectos ligados ao comércio, qualidade, saúde e segurança dos produtos, processos ou serviços. Se, além desses aspectos, tiver em conta o ambiente, a normalização europeia poderá dar também uma contribuição positiva para o desenvolvimento sustentável e as políticas necessárias para o tornar realidade, como a Política Integrada de Produtos (IPP) adoptada pela Comissão Europeia
. Existe também um número crescente de normas europeias relativas aos métodos de ensaio e medição, que contribuem para a aplicação prática das políticas ambientais. 

As partes interessadas na normalização devem adoptar as iniciativas necessárias para integrar sistematicamente os aspectos ambientais relevantes na elaboração das normas europeias. Por esse motivo, merecem uma maior atenção as condições necessárias para que a normalização europeia possa dar uma contribuição positiva para a protecção do ambiente.

Durante as várias fases da elaboração do presente documento, tiveram lugar diversos exercícios de consulta
. Em 17 de Julho de 2002, realizou-se uma reunião das várias partes interessadas, tendo havido uma nova reunião em 16 de Julho de 2003. Realizou-se uma consulta pela Internet de 25 de Julho a 15 de Setembro de 2003. Estas iniciativas foram destinadas a todas as partes interessadas no sistema de normalização e receberam contributos da parte do comércio e da indústria, de ONG, de autoridades públicas e dos próprios organismos de normalização. As reacções recebidas ajudaram a centrar as atenções nas questões principais e a avaliar se uma comunicação é ou não o instrumento político adequado para se avançar nesta área. 
De acordo com os resultados obtidos, quase todas as partes interessadas pensavam que uma comunicação daria um contributo útil para o trabalho por elas desenvolvido. Houve também consenso quanto a vários temas comuns em que seria mais provável obter progressos. Trata-se, nomeadamente, de quatro grandes questões que são especificamente tratadas na presente comunicação:
· aumento da sensibilização e do pensamento ambiental;

· estabelecimento de prioridades;

· aumento da participação das partes interessadas; 

· utilização de instrumentos e criação de incentivos.

O sistema de normalização europeu e as partes interessadas são convidados a reflectir e actuar nestes domínios a fim de fazer avançar o sistema de normalização e de o tornar mais sensível à dimensão ambiental, respeitando ao mesmo tempo todas as outras dimensões do desenvolvimento sustentável. A presente comunicação tem em mente as seguintes partes interessadas:

· as organizações europeias de normalização e os seus membros nacionais;

· as autoridades públicas nacionais;

· as associações do comércio e da indústria, incluindo representantes das pequenas e médias empresas (PME);
· organizações não governamentais (ONG), e
· organizações científicas.

A Comissão convida o Parlamento Europeu e o Conselho a aprovar as questões fundamentais e os objectivos estabelecidos na presente comunicação. 

3.
QUADRO POLÍTICO PARA A INTEGRAÇÃO DOS ASPECTOS AMBIENTAIS NA NORMALIZAÇÃO EUROPEIA
3.1
Quadro político europeu
O Tratado CE visa um desenvolvimento harmonioso, equilibrado e sustentável das actividades económicas e um nível elevado de protecção e de melhoria da qualidade do ambiente
. Sublinha o princípio da integração da dimensão ambiental nas outras políticas, reconhecendo que é esta uma das chaves do desenvolvimento sustentável
. A Comunidade procura uma abordagem coerente para a prossecução dos seus objectivos em matéria de mercado único e de ambiente, respeitando ao mesmo tempo as suas obrigações internacionais.

A normalização europeia é um instrumento que foi frequentemente utilizado na implementação de políticas comunitárias
. Por isso, é cada vez maior a atenção dada ao papel que ela pode desempenhar na protecção do ambiente e no apoio ao desenvolvimento sustentável.

Em muitos documentos políticos, o Conselho e o Parlamento Europeu exprimiram o desejo e afirmaram a necessidade de ter em conta os aspectos ambientais na normalização
. A Comunicação IPP integrou este princípio e considerou a normalização um instrumento potencial para reduzir os impactos ambientais de produtos e serviços, desde a extracção de matérias-primas à produção, distribuição, utilização e gestão dos resíduos. Uma forma de pôr em prática a política integrada de produtos passa pela proposta, recentemente adoptada, de Directiva relativa à criação de um quadro para definir os requisitos de concepção ecológica dos produtos que consomem energia
. As normas europeias poderiam ser de grande utilidade para estabelecer os métodos que permitam medir e, em alguns casos, melhor descrever os parâmetros ambientais de interesse para esses produtos.

A Comissão propôs especificamente a promoção da integração dos requisitos de protecção do ambiente nas actividades de normalização no sexto programa de acção comunitário em matéria de ambiente
, adoptado pelo Conselho e pelo Parlamento Europeu em 2002.

No mesmo ano, a Comissão anunciou a elaboração de um documento (a presente comunicação) sobre a normalização e a protecção do ambiente
. O Conselho acolheu favoravelmente esta intenção em 2002
.
3.2
Normalização europeia, legislação europeia: papéis distintos
As normas europeias são documentos de carácter voluntário, elaborados de acordo com procedimentos abertos e transparentes, sob a responsabilidade das organizações europeias ou internacionais de normas. O trabalho de normalização é efectuado por e para as próprias partes interessadas relevantes, com base no princípio do consenso. Este princípio aplica-se aos aspectos ambientais que são discutidos no processo do desenvolvimento das normas.

Além disso, existem domínios e aspectos nos quais a legislação é a melhor forma de assegurar que objectivos públicos como a protecção da saúde, a segurança ou o ambiente sejam alcançados de forma transparente e com força executiva, envolvendo as instituições investidas de legitimidade democrática. 

Normalização e legislação são dois instrumentos diferentes que podem, em alguns casos, oferecer duas formas de abordar as questões ambientais. Podem ser também processos complementares, na medida em que a normalização pode dar apoio à abordagem regulamentar. As normas podem trazer soluções a problemas técnicos complexos e, por esse motivo, oferecer vantagens. Se a legislação se mantiver orientada para o desempenho e os pormenores técnicos forem objecto de normas facultativas, poderão ser criadas condições estáveis no quadro legislativo. Isto significa que é necessário um quadro previsível para que a normalização produza os resultados esperados. No entanto, para se tirar o máximo benefício desta relação complementar, é essencial que, ao elaborar a legislação, se adoptem regras para uma melhor regulamentação e se efectue uma avaliação do impacto. Este tipo de avaliação do impacto poderia também ser alargado ao papel potencial a desempenhar pelas normas no planeamento da legislação. Se as normas forem desenvolvidas de forma a dar uma verdadeira contribuição para a protecção do ambiente, isso terá de ser tido em conta quando se elaborar a regulamentação ou se considerar a desregulamentação e os instrumentos facultativos adequados.
3.3
Dimensão internacional 

O comércio tem sido um grande motor da normalização desde os tempos mais remotos. Numa perspectiva global, são cada vez mais as questões que exigem soluções técnicas globais e, em especial, as mercadorias que são alvo de comércio internacional necessitam de normas internacionais, sempre que tal seja possível. O sistema comercial multilateral estabelecido no âmbito da OMC, e nomeadamente o seu Acordo sobre os Obstáculos Técnicos ao Comércio (OTC), estabelece a utilização de normas facultativas internacionais como base para regras técnicas vinculativas a aplicar às mercadorias. As regras da OMC respeitam o direito soberano de cada membro de definir o nível de protecção considerado adequado para atingir objectivos legítimos como a protecção da saúde e do ambiente, desde que não o apliquem de forma arbitrária ou discriminatória. Assim, os membros da OMC não têm que utilizar normas internacionais se estas forem ineficazes ou inadequadas para a realização de objectivos legítimos. Esta lógica parte do pressuposto segundo o qual os requisitos essenciais de protecção (objectivos legítimos) devem ser definidos pelas autoridades públicas legítimas, ao mesmo tempo que se reconhece que as soluções técnicas para a realização desses objectivos deveriam ser desenvolvidas, de preferência, pelas próprias partes interessadas do sector privado no contexto de normas internacionais. 

Devido aos benefícios associados em termos de comércio, de acesso ao mercado e de divulgação de tecnologias, a normalização europeia está estreitamente ligada à normalização internacional. Por esse motivo, as normas europeias baseiam-se em normas internacionais sempre que estas existam e correspondam às necessidades europeias
. Uma parte significativa das normas do CEN vem da Organização Internacional de Normalização (ISO) e a maior parte do trabalho do CENELEC é desenvolvido no Comité Electrotécnico Internacional (IEC). Graças aos acordos concluídos entre as organizações de normalização europeias e internacionais, há também a possibilidade de as normas europeias serem propostas às organizações internacionais de normalização para adopção como normas internacionais. Consequentemente, o papel pioneiro da Europa em matéria de ambiente, ou na integração dos aspectos ambientais nas normas já existentes, pode dar origem a normas internacionais neste domínio.

4.
DESENVOLVIMENTOS NA NORMALIZAÇÃO EUROPEIA
Houve desenvolvimentos na normalização europeia que contribuíram para aumentar o seu potencial como instrumento de utilidade para a protecção do ambiente. 

4.1
Número crescente de normas europeias
Em primeiro lugar, o aumento do número de normas europeias tem sido considerável. À data em que é redigida a presente comunicação, o CEN propõe cerca de 7 000 normas europeias numa vasta gama de sectores. No domínio electrotécnico, há cerca de 3 300 normas europeias do CENELEC, a maioria das quais baseadas nas normas internacionais do Comité Electrotécnico Internacional. No domínio das telecomunicações, o instituto ETSI oferece aos seus utilizadores cerca de 3 200 documentos de normalização (EN e ETS). Estas organizações publicam anualmente cerca de 1 200 normas europeias (EN). Em 2003, havia aproximadamente 13 500 normas europeias.

4.2
Número crescente de sectores que utilizam as normas europeias
É também cada vez maior a importância do tipo de questões tratadas pela normalização europeia. Os normalizadores debruçam-se agora sobre questões que são sensíveis do ponto de vista do ambiente, como a concepção dos produtos, a eficiência energética, as soluções para as fases de fim de vida de partes e componentes, e os processos técnicos e de gestão. Existe, além disso, uma procura crescente de métodos de ensaio e de medição no domínio ambiental.

4.3
Integração crescente na legislação europeia
Em apoio às Directivas Nova Abordagem
 da CE para determinados produtos, 2 165 normas harmonizadas passaram a ser soluções facultativas para demonstrar a conformidade com os requisitos legais. O incentivo de definir este tipo de soluções para a conformidade com a legislação implica que as organizações de normalização europeia respeitem certos princípios de transparência, como a realização de sondagens e votações a nível nacional e a representação das partes interessadas no processo de normalização. As Directivas Nova Abordagem poderiam ser também utilizadas para desenvolver políticas ambientais, o que não tem sido o caso até agora.

4.4
Normas e ambiente
As normas são instrumentos para a divulgação de conhecimentos técnicos. Existem hoje já muitas normas europeias dedicadas directamente ao ambiente ou que têm em conta os aspectos ambientais. Deve ser encorajada a sua utilização.

4.4.1
Dimensão ambiental das normas sobre produtos
As normas sobre produtos (definindo os requisitos a respeitar pelos produtos) formam a maior parte das 13 500 normas europeias hoje existentes. Podem fixar critérios importantes para os produtos, como a sua segurança integral e dimensões, contribuindo assim para assegurar uma interface correcta com outros componentes. Evitam-se os resíduos e a incompatibilidade entre componentes e os benefícios resultantes em termos de custos podem ser repercutidos nos preços ao consumidor. As normas que tenham adequadamente em conta os aspectos ambientais dos produtos podem ajudar a reduzir ao mínimo os seus eventuais impactos negativos no ambiente.

São cada vez mais numerosas as normas sobre produtos que tratam de partes essenciais do ciclo de vida dos produtos. Alguns documentos de normalização
 focam a integração dos aspectos ambientais na concepção e desenvolvimento do produto e procuram ajudar as empresas a compreender as razões de ser e os aspectos práticos da concepção ecológica. Há também um número crescente de normas que ajudam a abordar a fase de fim de vida dos produtos.

Estas normas ambientais especializadas (ou guias e relatórios, etc.) sobre produtos podem, se necessário, tratar unicamente dos aspectos e/ou desempenho ambientais dos produtos. A sua utilização poderá vir a ser cada vez maior no futuro. Têm a vantagem de ser desenvolvidas por normalizadores com conhecimentos especializados sobre as questões ambientais, evitando assim que certos aspectos ambientais tenham prioridade em detrimento de outros.
4.4.2
Métodos de ensaio para fins ambientais
A aplicação prática de directivas e regulamentos comunitários exige por vezes o desenvolvimento de métodos de ensaio normalizados, por exemplo, para a medição da poluição, o controlo da poluição e a análise da água. Essas normas permitem uma aplicação e execução coerentes da legislação em toda a UE. Sem métodos normalizados de medição não haveria compatibilidade/comparabilidade entre os dados relativos à qualidade do ambiente recolhidos em toda a UE.

Caixa 2: Método de ensaio para as lamas de depuração
A Comissão atribuiu um mandato ao CEN para o desenvolvimento de normas horizontais para as lamas de depuração, resíduos biológicos e solos, necessárias à aplicação de directivas comunitárias já existentes e futuras. O objectivo é dispor de um pequeno número de normas que possa ser utilizado no âmbito de várias directivas. Por exemplo, poderia ser utilizada uma norma horizontal relativa ao ensaio do teor de potássio para testar os níveis de potássio nas lamas de depuração ou solos ou resíduos biológicos.
4.4.3
Tecnologias ambientais
No processo de criação do plano de acção para as tecnologias ambientais
, a Comissão concluiu que as normas podem fomentar a adopção de tais tecnologias. O nível de desempenho especificado na norma pode exercer um grande impacto no mercado das tecnologias ambientais.

O consumo de energia é, por exemplo, um domínio no qual as normas europeias estão a contribuir com benefícios ambientais. Existem, nomeadamente, projectos de normas europeias sobre a eficiência energética dos aparelhos eléctricos e a gás. No interesse do consumidor, são desenvolvidas normas que ajudam a medir o desempenho dos aparelhos. As informações relevantes sobre o consumo de energia de um aparelho são indicadas num “rótulo energético”, permitindo assim aos consumidores europeus fazer escolhas com conhecimento de causa. 

Algumas normas têm benefícios ambientais que não são imediatamente óbvios. Um bom exemplo é a norma sobre a medição da malhagem das redes de pesca
, que irá permitir a diferentes países aplicar regras internacionais e proteger as unidades populacionais de peixes. Há também quem afirme que as normas desenvolvidas em apoio a iniciativas como os sistemas de transporte inteligentes terão benefícios ambientais ao contribuir potencialmente para a redução do tráfego e dos seus impactos negativos no ambiente.

Caixa 3: Produção combinada de calor e electricidade ou micro-cogeração
A micro-cogeração é a produção simultânea de calor e electricidade que pode ser realizada in loco nos edifícios que dela necessitam. Quando estiverem disponíveis normas europeias sobre a microgeração, estas contribuirão para fazer avançar o mercado desta tecnologia.

4.4.4.
Normas de gestão ambiental
A gestão ambiental é outro exemplo de um domínio no qual são necessárias normas que tenham em conta o ambiente. A existência de um sistema de gestão ambiental permite a uma organização avaliar, organizar e melhorar continuamente o impacto das suas actividades, produtos ou serviços no ambiente. A tomada em consideração do ambiente no interior das organizações deve ser feita da mesma forma sistemática que a garantia da qualidade, pelo que as normas ligadas a sistemas de gestão ambiental como o EMAS
 e a norma EN/ISO 14001 são instrumentos úteis. 

As normas da série ISO 14000 sobre a gestão ambiental são internacionalmente reconhecidas. A norma ISO 14001 relativa ao sistema de gestão ambiental foi também adoptada como norma europeia (EN ISO 14001). Outras partes da série ISO 14000 tratam de questões como a avaliação do ciclo de vida dos produtos (ISO 14040), os avaliadores do desempenho ambiental (ISO 14030) e os rótulos e declarações ambientais (ISO 14020). As normas da série 14000 são normas de gestão que não se aplicam a um tipo específico de sector ou empresa mas dão orientações sobre aspectos fundamentais da gestão do ambiente, como a definição, os objectivos e o âmbito.

O sistema EMAS incorpora a norma EN ISO 14001: 1996 como sistema básico de gestão mas vai mais além do que nela é exigido: exige a conformidade jurídica, uma melhoria contínua do desempenho ambiental e a participação dos trabalhadores, bem como a publicação de uma declaração ambiental (com informações sobre a empresa e os seus impactos ambientais). É, além disso, um sistema público sujeito ao controlo dos Estados-Membros.
5.
QUESTÕES FUNDAMENTAIS 

5.1
Pensamento ambiental
A tomada em consideração do ambiente, a utilização optimizada dos recursos e o consumo eficiente de energia têm aumentado de importância para os operadores económicos, os clientes e as autoridades públicas. A normalização como veículo para a realização das actividades económicas deve estar receptiva à necessidade de pensamento ambiental, embora nunca sejam as normas que exercem em si mesmas o impacto no ambiente, mas sim os produtos, processos e serviços que as aplicam. Dependendo da forma como a norma é redigida, das disposições que inclui ou omite, é determinado em grande medida o impacto ambiental da questão a normalizar. Consequentemente, os peritos que redigem ou revêem as normas devem estar conscientes das preocupações ambientais e dos possíveis impactos ambientais. Muito dependerá dos conhecimentos técnicos ambientais à disposição do processo de desenvolvimento de normas, e da vontade de ter sistematicamente em conta as questões ambientais. O objectivo da presente comunicação é promover actividades de sensibilização e o intercâmbio de conhecimentos especializados e de boas práticas para que as normas possam contribuir para um ambiente melhor e, assim, para o desenvolvimento sustentável. Os esforços a nível europeu terão de ser completados a nível nacional.

5.1.1
Ter em conta o ambiente
Todas as partes interessadas e peritos técnicos que participam no processo de criação de normas devem assumir o compromisso de ter em conta o ambiente. O aumento da sensibilização para o ambiente é muitas vezes um processo lento e difícil devido ao número enorme de partes interessadas e à rapidez com que evoluem os conhecimentos especializados em matéria de ambiente. São necessários esforços contínuos de todas as partes, incluindo as organizações de normalização europeias e nacionais, as autoridades públicas, a indústria e o comércio. Os representantes das grandes empresas podem, sobretudo, desempenhar um papel essencial na produção e utilização de normas ambientais devido às relações que mantêm com os seus fornecedores e parceiros comerciais. Além disso, a sensibilização ambiental é uma questão que irão provavelmente considerar no contexto da sua responsabilidade social ou das relações com os seus accionistas. Devem também assegurar que todas as declarações que façam a favor do ambiente ou publiquem em declarações ambientais se venham a reflectir no trabalho efectuado pelos seus peritos nas actividades de normalização que desenvolvem. Muitas organizações, especialmente ONG, estão já a promover a sensibilização entre os seus membros para os aspectos ambientais da normalização. Este tipo de empenhamento varia muito, contudo, em toda a UE e nos países em fase de adesão.

5.1.2
Ter em conta desde o início os possíveis impactos ambientais
Não existe uma fórmula única ou simples para se ter em conta o ambiente na normalização europeia. O primeiro passo deve, como é natural, consistir em apurar qual o possível impacto da norma no ambiente. Ter em consideração o possível impacto ambiental das normas não implica necessariamente uma actividade complexa e morosa de investigação ou estudo, nem significa que se tenha de efectuar uma avaliação do ciclo de vida para se chegar a uma apreciação satisfatória. É óbvio que é preferível ter em conta a dimensão ambiental desde a fase inicial a ter de rever a norma mais tarde. Por isso, o que interessa é uma abordagem sistemática para o aumento do pensamento ambiental em todas as fases do processo de normalização, que conduza a melhoramentos concretos.

Aspectos como o consumo de energia e de materiais, as emissões no ar, na água e no solo são exemplos de impactos ambientais a ter em conta ao elaborar as normas. De igual modo, devem ser consideradas, caso sejam aplicáveis, questões mensuráveis e objectivas como a libertação de substâncias perigosas, os riscos para o ambiente em resultado de acidentes ou de má utilização, a produção de resíduos e o ruído. Além disso, as normas sobre a medição da eficiência ecológica ou das emissões de poluentes têm um importante papel a desempenhar no reforço da dimensão ambiental das normas sobre produtos. Os resultados de uma avaliação precoce dos impactos ambientais deste tipo poderiam ser úteis para os utilizadores das normas. Por essa razão, deveria ser distribuído em formato adequado material relevante sobre os aspectos ambientais a ter em conta em cada fase do desenvolvimento das normas europeias.

5.1.3
Ter em conta os possíveis impactos ambientais na fase de revisão
Os impactos negativos no ambiente poderiam ser reduzidos de forma significativa com a aplicação de novos conhecimentos. Dada a elevada taxa de inovação, nomeadamente em matéria de ambiente, é essencial rever periodicamente as normas e esta revisão é feita, em geral, de cinco em cinco anos. O processo de revisão periódica oferece uma boa ocasião para examinar os aspectos ambientais das normas já existentes. Durante este processo, os aspectos ambientais devem ser considerados sistematicamente – tal como no início do desenvolvimento de novos programas ou projectos de normas – e divulgados num formato adequado.

5.1.4
Formação
Dois tipos de formação poderiam facilitar a integração dos aspectos ambientais no processo de normalização europeia. 

Em primeiro lugar, os conhecimentos sobre os potenciais impactos ambientais de certos materiais, processos ou funções devem ser tornados acessíveis a todos os peritos técnicos que participam no processo de normalização europeia. Em segundo lugar, embora o processo de normalização seja aberto e transparente, pode ser considerado demasiado complexo pelos não iniciados – mesmo quem tenha conhecimentos sólidos e pertinentes sobre as questões ambientais. A formação destes agentes poderia ajudá-los a encontrar uma forma de fazer ouvir a sua voz a nível tanto nacional como europeu. O acesso a uma informação ambiental de relevo para a normalização pode trazer vantagens a todas as partes interessadas e reforçar a qualidade das normas ao aumentar a divulgação dos conhecimentos técnicos especializados. A formação sobre o funcionamento do processo de normalização poderá ajudar a promover a mútua compreensão entre partes com interesses diferentes.

As futuras actividades de formação a nível nacional e europeu devem ser desenvolvidas conjuntamente com todas as partes relevantes e basear-se na experiência adquirida até agora.

5.2
Estabelecimento de prioridades
Tendo em conta o importante número de projectos de normalização em curso, o custo elevado da participação no trabalho de normalização e os recursos muitas vezes escassos das partes interessadas, é necessário estabelecer prioridades. As partes interessadas poderiam basear-se numa grande variedade de elementos para definir essas prioridades: desde as necessidades das várias partes (empresas e público) até à aplicação da legislação e das políticas europeias (por exemplo, as decorrentes da ratificação de acordos internacionais como o Protocolo de Quioto). O sexto programa de acção em matéria de ambiente e o programa de trabalho legislativo anual da Comissão apresentam as principais questões prioritárias e podem fornecer instrumentos para a previsão e hierarquização das actividades de normalização e considerações ambientais.

5.2.1
Estabelecimento de prioridades pelas organizações de normalização europeias: programas de trabalho
É necessária uma metodologia simples para identificar os programas ou projectos de normas que possam ter incidência no ambiente. Tal metodologia ajudaria as partes interessadas a afectar os seus recursos de forma eficiente a projectos de normas de interesse real e que produzam potenciais benefícios. Este sistema poderia também ser utilizado para suscitar comentários, e apoio e conhecimentos técnicos. Assim, por exemplo, os programas de trabalho e planos de empresa dos comités técnicos e grupos de trabalho geridos pelas organizações de normas europeias poderiam dar indicações sobre a forma como têm em conta os aspectos ambientais.

5.2.2
Estabelecimento de prioridades pela Comissão: mandatos

Um instrumento que a Comissão pode utilizar para apontar as prioridades do trabalho de normalização é o mandato de normalização europeia. Os mandatos servem para lançar as actividades de normalização europeia necessárias a determinados objectivos políticos, como as Directivas Nova Abordagem, relativas à livre circulação de bens e serviços no mercado interno. Podem também ser conferidos mandatos em domínios que exijam normas ambientais específicas ou em apoio à política ambiental da UE. 

A Comissão insiste desde há vários anos na importância de integrar nos mandatos questões essenciais como a protecção da segurança, da saúde e do ambiente
. Por isso, a Comissão tem de garantir que os mandatos de normalização constituam um incentivo para que se tenham devidamente em conta os aspectos ambientais no desenvolvimento das normas, respeitando ao mesmo tempo outros domínios políticos, como o da livre circulação de mercadorias no mercado interno. Na preparação de um mandato, poderia trazer valor acrescentado uma avaliação preliminar dos aspectos relativos ao ambiente, saúde e segurança, quando aplicáveis. Finalmente, o mandato deve também fixar requisitos ambientais e fazê-lo de forma a prever uma avaliação dos bons ou maus resultados no cumprimento desses requisitos.

São também úteis os mandatos que apoiam especificamente a política comunitária de ambiente, e o chamado “mandato de programação” é um instrumento específico que a Comissão utiliza para incentivar a fixação de prioridades no trabalho de normalização europeia. Assim, a Comissão conferiu um mandato de programação em apoio à futura directiva relativa à concepção ecológica dos produtos que consomem energia.
5.3
Participação das partes interessadas
A aceitabilidade das normas depende em grande medida do envolvimento de todas as partes interessadas. A participação da sociedade civil (representantes dos consumidores e dos interesses nos sectores da saúde, segurança e ambiente) no processo de normalização aumenta a qualidade do consenso e torna as normas mais representativas e, portanto, mais aceitáveis para utilização pelas próprias partes interessadas e, eventualmente, pelas autoridades. A comunidade científica deve também participar a fim de garantir que as normas tenham em conta os mais recentes progressos científicos. A nível político, o Conselho sublinhou a importância da participação de todos os interessados, convidando-os a desenvolver um papel activo na preparação das normas europeias e a contribuir para a gestão do processo de normalização
. Como é evidente, para contribuir para a programação da normalização europeia, é necessária uma capacidade legítima de representação a nível nacional e europeu.

Praticamente todas as organizações de normalização, nacionais e europeias, declararam estar abertas à participação de novos intervenientes no processo de normalização. Na prática, contudo, a participação efectiva no processo de desenvolvimento de normas depende em grande medida da capacidade que tenha esse interveniente para dar uma contribuição técnica e afectar recursos ao trabalho de normalização.

5.3.1
A dimensão nacional
A participação das partes interessadas do sector ambiental na normalização é muito importante, sobretudo a nível nacional. O princípio da delegação nacional oferece às partes interessadas a possibilidade de participarem nas actividades de normalização sem grandes deslocações e de formularem comentários técnicos nas suas próprias línguas. Havendo consenso entre as partes interessadas a nível nacional, seguido de consenso entre as várias posições nacionais, obtêm-se em geral normas que são aceites a nível regional ou internacional. 

Alguns grupos de interessados têm por vezes dificuldades práticas em participar na normalização. É o caso das ONG, representantes dos consumidores, representantes dos sectores da saúde profissional e da segurança, e PME. A falta de recursos financeiros e de especialização técnica pode impedir a sua participação. No entanto, na medida em que constituem uma dimensão de interesse público e podem melhorar a aceitação das normas pelos seus utilizadores, a participação destes grupos deve ser apoiada pelas autoridades públicas. 

As autoridades públicas nacionais devem igualmente participar de uma forma mais activa no processo de normalização. Um diálogo entre as várias autoridades envolvidas, nacionais e locais, poderá facilitar a integração dos aspectos ambientais nos sectores da saúde, segurança e economia. 

É também importante que o consenso a que chegaram todas as partes interessadas a nível nacional seja documentado e apresentado como uma posição única e consensual a nível europeu. Deve ser organizada a troca de experiências e de melhores práticas entre os Estados-Membros, destacando a forma como os interesses ambientais se encontram representados no trabalho de normalização a nível nacional, o apoio concedido às partes interessadas e a participação das autoridades nacionais na normalização. Com base nos relatórios de actividade nacionais, a Comissão poderia, juntamente com os Estados-Membros, analisar os progressos realizados.

5.3.2
A dimensão europeia
O processo de normalização europeia no CEN e CENELEC está assente em delegações nacionais e é importante que estas defendam posições que representem os pontos de vista de todas as partes interessadas que participam a nível nacional. Dado que foi considerada pouco satisfatória a actual participação das partes interessadas do sector ambiental, a Comissão celebrou um contrato de serviços
 com a ECOS (organização europeia dos cidadãos para a normalização no domínio do ambiente), um consórcio de organizações ambientais. A ECOS procura representar os interesses ambientais no processo de normalização europeia e assegurar que os mesmos sejam tomados em consideração. A nível europeu, esta organização terá um papel importante a desempenhar ao:

· atrair novos membros entre as ONG que participam na normalização a nível nacional;

· estabelecer uma rede de peritos e de procedimentos de trabalho que permitam coordenar e assegurar a transparência entre os membros da ECOS, ficando assim em melhor situação para influenciar o processo de decisão a nível nacional;

· estabelecer um programa de trabalho técnico e identificar os comités técnicos que desejem participar nas actividades de normalização;

· formar peritos e o pessoal necessário aos princípios e procedimentos de normalização;
· assegurar a participação dos seus peritos nos comités técnicos e grupos de trabalho identificados no seu programa de trabalho.

A ECOS começou a funcionar em Novembro de 2002 e estão actualmente em fase de apreciação os seus pedidos de participação como membro associado no CEN e como parceiro socioeconómico no CENELEC. Decorrida uma fase inicial, a Comissão espera que a ECOS venha a desempenhar um papel importante na integração das questões ambientais na normalização e tenciona apoiá-la nas suas actividades.

A Comissão Europeia dá grande importância à plena participação de todas as partes interessadas no processo de normalização europeia e assegurou já a representação dos consumidores (ANEC), trabalhadores (TUTB) e pequenas e médias empresas (NORMAPME). Estes grupos já são membros associados ou têm um estatuto equivalente no âmbito das organizações de normalização europeia.

6.
INSTRUMENTOS E INCENTIVOS 

As organizações de normalização europeia já desenvolveram vários instrumentos úteis que podem contribuir de forma directa para a integração dos aspectos ambientais na normalização. O seu desenvolvimento e utilização sistemática no futuro são promissores e devem ser encorajados. A fim de melhorar o interesse das normas do ponto de vista do mercado, importa também que os seus utilizadores - fabricantes, compradores e consumidores - indiquem quais os aspectos ambientais que desejam ver contemplados.

6.1
Instrumentos existentes
Grupos de trabalho no domínio do ambiente
Algumas organizações de normalização europeia instituíram grupos especiais dedicados ao ambiente, que tendem a funcionar como plataformas de discussão orientada para o ambiente e destinadas a peritos, nas quais podem ser formuladas recomendações em matéria de desenvolvimento estratégico. São bons exemplos de tais grupos o conselho consultivo estratégico do CEN para o ambiente (SABE)
 e o grupo de trabalho do conselho técnico “normalização ambiental” do CENELEC (BTWG 85-3)
.

Helpdesk ambiental do CEN
O CEN criou um serviço para as questões ambientais, o Helpdesk ambiental do CEN (CEN EHD)
 , que emite pareceres técnicos aos redactores das normas através de redes de peritos em matéria de ambiente. Este Helpdesk recebe apoio financeiro da Comissão.

Base de dados ambientais
Poderia ser utilizada uma base de dados ambientais para aumentar a transparência e divulgar as informações em matéria ambiental. A utilização das bases de dados poderá ajudar a reunir informações relevantes sobre os potenciais aspectos ambientais de materiais, produtos ou processos (por exemplo, as informações técnicas necessárias para calcular as emissões de poluentes ou o consumo de energia). A facilidade de acesso a tais informações favorece a assimilação dos conhecimentos ambientais e pode ajudar a evitar a duplicação de custos. Como é natural, estas bases de dados levam tempo a criar e a manter e consomem recursos. Além disso, as informações nelas contidas devem ser objecto de consenso e de validação. 

O CENELEC desenvolveu recentemente uma base de dados ambientais que concentrará todos os aspectos ambientais tratados pelo CENELEC e contribuirá para o acesso aos conhecimentos em matéria de ambiente.

Guias e listas de controlo
Há também alguns guias e listas de controlo em matéria de ambiente que podem ajudar a mostrar como integrar nas normas as considerações ambientais. São de carácter geral, ou específicos de um determinado sector, sendo estes últimos particularmente úteis na medida em que são redigidos por peritos do sector para peritos do sector.

Caixa 4 : Listas de controlo e guias no domínio do ambiente
Guia CEN 4 – Guia para a inclusão dos aspectos ambientais nas normas sobre produtos
Orientações CEN – Consideração dos aspectos ambientais nas normas, inclui uma lista de verificação para ajudar a realizar uma primeira avaliação ambiental
Guia ISO 64 - Guia para a inclusão dos aspectos ambientais nas normas sobre produtos
Guia IEC 109 – Aspectos ambientais – Inclusão nas normas electrotécnicas sobre produtos
Guia IEC 113 – Questionários de declaração de materiais – Orientações de base
ISO TR 14062 – Gestão ambiental – Integração dos aspectos ambientais na concepção e desenvolvimento dos produtos
6.2
Incentivos à aplicação sistemática de instrumentos para a integração dos aspectos ambientais
No processo de normalização, as partes interessadas dão o seu tempo e competências numa base voluntária. Ora, se devem consagrar recursos à integração dos aspectos ambientais, necessitam de motivação para o fazer. A presente comunicação representa, pois, um reconhecimento político dos esforços desenvolvidos pelas partes interessadas para uma integração mais sistemática dos aspectos ambientais. Existem numerosos instrumentos que podem contribuir para a integração do ambiente na normalização europeia. Trata-se agora de promover a sua utilização sistemática. A Comissão tenciona divulgar as melhores práticas e dar apoio aos instrumentos que já tenham dado provas da sua eficácia na integração dos aspectos ambientais. Lança um convite aberto a todas as partes interessadas para que apresentem ideias de incentivos e iniciem um diálogo sobre as boas práticas e os resultados alcançados. Além disso, com o número cada vez maior de normas europeias que contêm aspectos ambientais, é provável que aumente a sua utilização para fins políticos pela Comissão.

7.
CONCLUSÕES E PERSPECTIVAS
É intenção da Comissão que a presente comunicação faça aumentar a consciência para a necessidade de integrar os aspectos ambientais na normalização europeia, um processo de carácter voluntário, assente no esforço das partes interessadas. 

A Comissão reconhece assim que os aspectos ambientais devem ser integrados nas normas europeias. Contudo, sublinha também a importância de tratar os aspectos ambientais de forma equilibrada e adequada e de ter devidamente em conta as outras razões que motivam a elaboração das normas. 

A Comissão vai agora dar início a discussões com as partes interessadas da comunidade da normalização a fim de desenvolver acções concretas, estando já planeados dois workshops para 2004 com o objectivo de reunir ideias e estabelecer projectos para obter progressos em quatro domínios:

· promover a sensibilização para a necessidade de tomar em conta os aspectos ambientais na normalização europeia entre todas as partes interessadas, nomeadamente nos países candidatos à adesão. Com o intercâmbio de conhecimentos especializados e de boas práticas, será possível assegurar que os aspectos ambientais na normalização sejam identificados em fase precoce do desenvolvimento de novas normas, ou quando as normas existentes são objecto de revisão quinquenal. A formação foi identificada como essencial para assegurar que as partes interessadas do sector do ambiente tenham efectivamente uma palavra a dizer no processo de normalização europeia. É também necessário recolher as informações ambientais relevantes e divulgá-las a todos os especialistas técnicos que participam no processo.


Quanto às perspectivas para o futuro, a Comissão convida à apresentação de ideias e propostas pelas partes interessadas para que estas prossigam as suas actividades de sensibilização e formação. A Comissão está preparada para dar apoio às organizações de normas europeias, caso sejam apresentadas propostas adequadas. Os Estados-Membros são convidados a prever actividades do mesmo tipo para as organizações de normas nacionais. Será feito o acompanhamento da situação a fim de avaliar a relevância das actividades desenvolvidas e as partes interessadas serão convidadas a trocar entre si experiências a fim de identificar boas práticas.


Dada a limitação dos recursos, há que estabelecer prioridades para o trabalho sobre os aspectos ambientais no contexto da normalização europeia. Na medida em que se trata de um processo facultativo, os intervenientes na normalização devem poder decidir das suas prioridades de trabalho. Contudo, devem também ser considerados os domínios de interesse público e as questões relevantes para a política europeia.


Quanto às perspectivas para o futuro, a Comissão terá em conta, sempre que adequado, os aspectos ambientais no desenvolvimento de mandatos de normalização europeia, bem como de mandatos específicos em apoio a questões ambientais e de normas consagradas aos aspectos ambientais dos produtos. Ao elaborar esses mandatos, a Comissão procederá à devida consulta de todas as partes interessadas, que serão convidadas a definir indicadores que permitam identificar normas nas quais se encontrem integradas de forma satisfatória as exigências ambientais.
· A participação das partes interessadas é essencial para a aceitabilidade e a relevância das normas. Todas as partes interessadas devem estar em posição de poder participar efectivamente nos desenvolvimento de normas europeias que lhes digam respeito. Na medida em que o processo de normalização europeia está assente em posições nacionais, importa que os Estados-Membros facilitem a participação de todas as partes interessadas na formulação dessas posições, que devem ulteriormente ser objecto de um consenso a nível europeu. A nível europeu, os grupos de intervenientes que possam coordenar e desenvolver posições representativas do interesse público, nomeadamente no domínio ambiental, desempenham um papel importante, fornecendo a base para as posições nacionais.


Quanto às perspectivas para o futuro, a Comissão convida os Estados‑Membros e os países em fase de adesão a ajudar todas as partes interessadas, sobretudo as que representam as preocupações da sociedade e o interesse público nas questões ambientais, incluindo as autoridades públicas, a participar no processo de normalização e formular as posições consensuais a apresentar a nível europeu no quadro do processo de normalização. A Comissão convida os Estados‑Membros e os países em fase de adesão a apresentar relatórios periódicos sobre os diferentes meios de apoio concedidos. Espera-se promover assim o intercâmbio de experiências e de boas práticas. A nível da normalização europeia, a Comissão continuará a conceder apoio aos grupos de intervenientes que possam contribuir para a identificação e coordenação das questões ambientais tratadas pelas organizações de normalização.

· A utilização sistemática de instrumentos para a integração dos aspectos ambientais na normalização deve ser posta em prática. As partes interessadas são encorajadas a utilizar os instrumentos que foram desenvolvidos para ter em conta as questões ambientais no processo de normalização. Uma utilização cada vez maior de tais instrumentos enriquecerá a experiência e fará aumentar o número de normas dotadas de uma dimensão ambiental, o que, por sua vez, tornará mais atraentes as normas europeias para fins de apoio político e de legislação, nomeadamente no domínio ambiental.


Quanto às perspectivas para o futuro, a Comissão convida todos os interessados a relatar a forma como utilizaram os vários instrumentos que têm ao seu dispor. A realização de reuniões periódicas para troca de experiências e definição dos indicadores para a avaliação dos progressos pode contribuir para a elaboração de um número cada vez maior de normas europeias dotadas de uma dimensão ambiental.
A Comissão fará uma avaliação contínua da integração dos aspectos ambientais na normalização europeia à luz dos progressos alcançados nestes quatro domínios. Para este fim, serão organizadas reuniões periódicas das partes interessadas e workshops, pelo menos uma vez ao ano.
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